
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.779 - PR 
(2015/0321320-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 
   SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
   MARCELO HIRT DOS SANTOS  - PR049014 
AGRAVADO  : VANDERSON DE MOURA VAURUK 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES  - PR025051 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECUSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, REPARAÇÃO DE 
DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTE DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA. JUROS MORATÓRIOS FLUEM A PARTIR 
DO EVENTO DANOSO. CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO DE R$ 15.000,00 FIXADO RAZOAVELMENTE COM BASE NAS 
PECULIARIDADES DA CAUSA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   O termo inicial para a incidência dos juros moratórios, nos 
termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é a partir do evento danoso. 
Precedentes: REsp. 1.662.785/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.6.2017; 
AgInt no AREsp. 889.334/PR, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2016; AgInt no 
REsp. 1.333.963/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 9.12.2016; AgInt no 
REsp. 1.394.188/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.11.2016.

2.   O Tribunal de origem entendeu por bem diminuir o valor 
fixado a título de indenização por danos morais decorrente da falha na prestação 
do serviço de telefonia e do descaso em solucionar o problema, de R$ 30.000,00 
para a quantia de R$ 15.000,00.

3.   A alteração de tal valor, fixado considerando o grau da 
lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, com 
o intuito de amenizar a dor sofrida pela vítima e punir a empresa pelo dano 
causado, demanda necessariamente o revolvimento fático-probatório dos autos, 
providência vedada em sede de Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da OI S.A. a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 15 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.779 - PR 
(2015/0321320-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 
   SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
   MARCELO HIRT DOS SANTOS  - PR049014 
AGRAVADO  : VANDERSON DE MOURA VAURUK 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES  - PR025051 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por OI S.A. contra 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTE DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA. JUROS 

MORATÓRIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO, SEJAM OS 

DANOS MORAIS OU MATERIAIS. CARACTERIZAÇÃO DO DANO 

MORAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 15.000,00 SEM O REEXAME DE 

PROVAS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA OI S/A A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 630).

2.   A parte agravante defende, em suma, que não se pretende 

o reexame das provas dos autos, mas a sua revaloração para diminuir o valor da 

verba indenizatória. Alega, ainda, que a incidência dos juros de mora em 

indenização por danos morais inicia-se na data do arbitramento.

3.   Impugnação apresentada às fls. 653/657.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1624032 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.779 - PR 
(2015/0321320-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 
   SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
   MARCELO HIRT DOS SANTOS  - PR049014 
AGRAVADO  : VANDERSON DE MOURA VAURUK 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES  - PR025051 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECUSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTE DE 

FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE TELEFONIA. 

JUROS MORATÓRIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO. 

CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO 

DE R$ 15.000,00 FIXADO RAZOAVELMENTE COM BASE NAS 

PECULIARIDADES DA CAUSA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   O termo inicial para a incidência dos juros moratórios, 

nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é a partir do 

evento danoso. Precedentes: REsp. 1.662.785/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 29.6.2017; AgInt no AREsp. 889.334/PR, Rel. Min. 

RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2016; AgInt no REsp. 1.333.963/SP, Rel. 

Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 9.12.2016; AgInt no REsp. 

1.394.188/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.11.2016.

2.   O Tribunal de origem entendeu por bem diminuir o 

valor fixado a título de indenização por danos morais decorrente da 

falha na prestação do serviço de telefonia e do descaso em solucionar 

o problema, de R$ 30.000,00 para a quantia de R$ 15.000,00.

3.   A alteração de tal valor, fixado considerando o grau 

da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte 

pagadora, com o intuito de amenizar a dor sofrida pela vítima e punir a 

empresa pelo dano causado, demanda necessariamente o 

revolvimento fático-probatório dos autos, providência vedada em sede 

de Recurso Especial.

4.   Agravo Interno da OI S.A. a que se nega provimento.
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1.   A despeito das razões bem lançadas pela parte agravante, 

não merece êxito a insurgência.

2.   Cuida-se, na origem, de ação de cumprimento de obrigação 

de fazer contra a OI S.A. para que esta efetuasse os reparos necessários para 

solução de defeitos no terminal móvel do autor, cumulada com pedido de 

reparação pelos danos materiais e morais sofridos.

3.   Inicialmente, como decidido no julgado recorrido, o termo 

inicial para a incidência dos juros moratórios, nos termos da jurisprudência deste 

Tribunal Superior, é a partir do evento danoso, sejam os danos morais ou 

materiais. A propósito:

RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE. FALECIMENTO. DANO MORAL. 

VALOR INDENIZATÓRIO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÃO DE 

DESPROPORCIONALIDADE DOS DANOS MORAIS. NECESSIDADE 

DE REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO A 

QUO. DATA DO FATO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO. NÃO CONHECIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS 

ESPECIAIS.

(...).

3. Em referência ao valor indenizatório fixado em favor dos 

recorridos, verifica-se que os parâmetros utilizados pelo Tribunal de 

origem encontram-se em sintonia com a jurisprudência do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, em casos de acidente de trânsito de que 

resulta morte. Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado da 

Súmula 83/STJ: Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida.

4. Ademais a incidência do enunciado da Súmula 83 /STJ 

obsta a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicado o dissídio 

jurisprudencial, conforme sinaliza a jurisprudência desta egrégia Corte 
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Superior de Justiça (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016). 

Recurso Especial da Concessionária do Sistema 

Anhanguera/Bandeirantes S/A.

5. Não merece ser acolhida a alegação da recorrente de que 

o quantum indenizatório é exorbitante e está em desalinho com o 

praticado pelo STJ. Observa-se que o órgão julgador decidiu a 

questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados 

à causa, sendo certo asseverar que, para se chegar a conclusão 

diversa, torna-se imprescindível reexaminar o conjunto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial, tendo em vista a Súmula 7/STJ.

6. Os juros de mora aplicáveis devem retroagir à data do fato 

que ensejou a reparação civil, conforme consignado no decisório, 

porquanto tal entendimento encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça.

7. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 

jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 

enunciado da Súmula 83/STJ.

8. Recursos Especiais dos quais não se conhece (REsp. 

1.662.785/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.6.2017).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS COM DOCUMENTOS DA 

AUTORA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE.   

RELAÇÃO EXTRACONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE 

MORA. EVENTO DANOSO. AGRAVO IMPROVIDO.

1.   No julgamento do Recurso Especial Repetitivo 

1.197.929/PR (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 12/9/2011), 

processado nos moldes do art. 543-C do CPC, foi firmado o 

entendimento de que as instituições bancárias respondem 

objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos praticados 

por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou 

recebimento de empréstimos mediante fraude  ou utilização de 
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documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco 

do empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

2.   A Corte de origem, mediante análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, concluiu que ficou comprovado que não 

foi a autora quem contratou com a requerida, mas sim terceira pessoa 

por ela se fazendo passar. Nesse contexto, a alteração das premissas 

fáticas adotadas pela Corte de origem demandaria o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

3.   É possível a revisão do montante da indenização nas 

hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, 

no entanto, não ocorreu no caso em exame. Isso, porque o valor da 

indenização por danos morais em razão da inscrição indevida do 

nome da autora em cadastro de inadimplentes, arbitrado em R$ 

10.000,00 (dez mil reais), não é desproporcional ou desarrazoado.

4.   A jurisprudência das Turmas que integram a Segunda 

Seção deste Tribunal é uníssona no sentido de que os juros 

moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de  

responsabilidade extracontratual, sejam os danos morais ou materiais 

(incidência da Súmula 54/STJ).

5.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 889.334/PR, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2016).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOVAÇÃO RECURSAL.  

UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. INOBSERVÂNCIA. AVAL. 

NULIDADE RECONHECIDA. OCORRÊNCIA DE FRAUDE NAS 

ASSINATURAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA DAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. INSCRIÇÃO  INDEVIDA 

EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. DANO MORAL PRESUMIDO. 

VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. JUROS DE 

MORA. MANUTENÇÃO.

1.   As questões referentes ao alegado cerceamento de 

defesa não foram abordadas nas razões do apelo especial, 

acarretando, no ponto, verdadeira inovação recursal, o que obsta o 

conhecimento desta matéria.
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2.   Interpostos dois recursos pela parte contra uma 

mesma decisão, não se conhece do segundo, consoante orienta o 

princípio da unirrecorribilidade recursal.

3.   O acolhimento da pretensão recursal sobre a 

ausência ilicitude por parte da instituição bancária e a inexistência de 

dano moral demandaria a alteração das premissas  fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos. Aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ.

4.   A inscrição indevida do nome do devedor no cadastro 

de inadimplente enseja o dano moral in re ipsa, ou seja, dano 

vinculado a própria existência do ato ilícito, cujos resultados são 

presumidos.

5.   Nos termos da jurisprudência consolidada neste 

Superior Tribunal de Justiça, a revisão de indenização por danos 

morais é possível em recurso especial quando o valor fixado nas 

instâncias locais for exorbitante, como ocorreu na espécie, de modo a 

afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

6.   No julgamento do Recurso Especial 1.132.866/SP, a 

Corte Superior deste Tribunal afastou a tese de que os juros da mora 

deveriam incidir somente a partir do arbitramento (REsp. 

1.132.866/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

23/11/2011, DJe 03/09/2012).

7.   Agravo interno fls. 505-509 não provido e agravo 

interno de fls. 514-518 não conhecido (AgInt no REsp. 1.333.963/SP, 

Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 9.12.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. QUANTUM. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORA. 

TERMO INICIAL. DATA DO EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.

1.   A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, 

em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do 

valor condenação a título de danos morais, pois tal providência exigiria 

novo exame do contexto fático-probatório constante dos autos, o que 
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é vedado pela Súmula 7/STJ.

2.   Todavia, o óbice da referida súmula pode ser 

afastado em situações excepcionais, quando for verificado  excesso ou 

insignificância da importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa 

aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipótese não 

caracterizada nos autos.

3.   Nas ações de reparação de dano moral, tratando-se 

de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem desde 

a data do evento danoso, conforme o enunciado da Súmula 54/STJ.

4.   Agravo interno desprovido (AgInt no REsp. 

1.394.188/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.11.2016).

4.   Assim, incide a Súmula 83/STJ no tocante ao termo inicial 

dos juros moratórios.

5.   Por outro lado, quanto ao valor fixado a título de indenização 

por danos morais decorrente da falha na prestação do serviço de telefonia e do 

descaso em solucionar o problema, o Tribunal de origem entendeu por bem 

minorar a quantia fixada na sentença para R$ 15.000,00, com base nos seguintes 

fundamentos:

Verifica-se que por causa da conduta culposa da Apelante, o 

Apelado ficou impossibilitado de utilizar os serviços contratados, e 

consequentemente ficou privado de realizar chamadas para 

determinados números telefônicos.

Além disso, o Requerente buscou por diversas vezes, através 

dos serviços de atendimento da Requerida, e também por meio de 

reclamações perante a ANATEL, a solução dos problemas 

apresentados em seu terminal, sem, entretanto, obter respostas 

conclusivas.

Cumpre firmar que o dano moral pode ser definido como a 

lesão ao patrimônio jurídico materialmente não apreciável de uma 

pessoa. Ou ainda: é a violação do sentimento que rege os princípios 

morais tutelados pelo direito, os quais podem ser decorrentes de 

ofensa à honra, ao decoro, à paz interior de cada um, às crenças 

íntimas, aos sentimentos afetivos de qualquer espécie, à liberdade, à 
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vida e à integridade corporal.

(...).

Ora, a limitação injusta e imotivada do uso de terminal 

telefônico, somado ao descaso da Requerida em solucionar o 

problema, ultrapassou a esfera do dissabor, caracterizando a efetiva 

lesão à dignidade do Requerente, o qual deve ser indenizado.

(...).

Desta forma, vê-se quê a indenização por dano moral deve 

ser fixada em termos razoáveis, não justificando que a reparação 

venha constituir enriquecimento indevido, também não deprecie o 

dano sofrido, devendo, assim, o juiz arbitrar com moderação o 

quantum indenizatório, observando cada caso concreto.

(...).

Assim, deve ser minorado o quantum indenizatório fixado na 

sentença para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), o qual se configura 

como mais equilibrado e necessário para que a resposta do Poder 

judiciário seja efetiva e justa, em consonância com a premissa de que 

o montante da condenação, nas reparações por dano moral, deve 

corresponde a dois elementos: compensação para a vítima e sanção 

para o infrator (fls. 411/416).

6.   Não exige reparos o acórdão recorrido no que se refere à 

revisão do valor fixado a título de danos morais, uma vez que o quantum fora 

estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, levando em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica 

da parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida 

pela vítima e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências.

7.   Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu 

diante da quantia fixada, e já diminuída, em R$ 15.000,00.

8.   Ademais, para alterar a conclusão a que chegou a Corte de 
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origem seria necessário o reexame do contexto fático-probatório do autos, 

circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos, e não 

de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 

formação da convicção. Inviável, portanto, em sede de Recurso Especial.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da OI 

S.A.. 

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0321320-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 832.779 / PR

Números Origem:  00485505620108160001  11824005  1182400503  201400461912

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 

 SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
 MARCELO HIRT DOS SANTOS  - PR049014 

AGRAVADO  : VANDERSON DE MOURA VAURUK 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES  - PR025051 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES  - PR025317 

 SANDRA REGINA RODRIGUES  - PR027497 
 MARCELO HIRT DOS SANTOS  - PR049014 

AGRAVADO  : VANDERSON DE MOURA VAURUK 
ADVOGADO : NEUDI FERNANDES  - PR025051 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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